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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2016 

(Do Sr. Hiran Gonçalves) 

Estabelece a data em que a vítima 
completar dezoito anos como termo inicial 
do prazo prescricional dos crimes cometidos 
contra crianças e adolescentes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei estabelece a data em que a vítima 

completar dezoito anos como termo inicial do prazo prescricional dos crimes 

cometidos contra crianças e adolescentes. 

Art. 2º O inc. V do art. 111 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 111...................................................................... 

.................................................................................... 

V - nos crimes cometidos contra crianças e 
adolescentes, previstos neste Código ou em legislação 
especial, da data em que a vítima completar dezoito anos, 
salvo se a esse tempo já houver sido proposta a ação 
penal.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
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O Código Penal, nos termos hoje vigentes, já prevê que o 

prazo da prescrição da pretensão punitiva em relação aos crimes contra a 

dignidade sexual de crianças e adolescentes começa a correr “da data em que 

a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo se a esse tempo já houver sido 

proposta a ação penal” (art. 111, V). 

A razão de tal dispositivo é que a vulnerabilidade do 

menor, aliada ao temor de denunciar atos de violência contra ele praticados, 

acabaria favorecendo os seus violadores caso o prazo prescricional fluísse 

normalmente. 

Em nosso sentir, todavia, esses mesmo fundamentos 

podem ser aplicados a todo e qualquer crime cometido contra crianças e 

adolescentes. Ou seja, o prazo prescricional de todos os crimes cometidos 

contra crianças e adolescentes apenas deve começar a correr da data em que 

a vítima completar dezoito anos.  

Por essas razões, solicitamos o apoio dos ilustres pares 

para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2016. 

Deputado Hiran Gonçalves 
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